
 

 
PRESIDÊNCIA

Despacho

Despacho SGP

 
Despacho da Presidência 
Processo Administrativo nº: 16130/2017 – SISDOC. 
Interessado(a): Thiago Rosa Vaz (TRT 12ª) 
Assunto: Redistribuição 
Decisão: Arquivamento.

Portaria

Portaria GP/NGTIC

PORTARIA TRT 18ª GP/NGTIC Nº 3179/2017
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/NGTIC Nº 3179/2017 
 
Aprova a revisão 0.2 da norma Controle de Acesso à Rede – NO02, a qual estabelece regras de controle de acesso à rede de computadores do
TRT 18ª Região.
 

PORTARIA TRT 18ª GP/NGTIC Nº 3192/2017
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/NGTIC Nº 3192/2017 
 
Aprova a revisão 0.2 da Política de Controle de Acesso do TRT 18ª – PO02, a qual estabelece diretrizes para gerenciar credenciais de usuários e
restringir o acesso aos ativos de informação, com vistas a preservar a confidencialidade, integridade, disponibilidade e autenticidade das
informações sob a responsabilidade do Tribunal.
 

Portaria GP/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Portaria TRT18ª GP/SGPE Nº 2611/2017 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o contido no Processo Administrativo TRT 18ª Região nº 4513/2017, 
RESOLVE: 

Caderno Administrativo
 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA DO TRABALHO
PODER JUDICIÁRIO REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Nº2351/2017 Data da disponibilização: Sexta-feira, 10 de Novembro  de 2017.

Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

Desembargador Breno Medeiros

Presidente

Desembargador Paulo Sérgio Pimenta

Vice-Presidente

Rua T 29 nº 1403, Setor Bueno, Goiânia/GO

CEP: 74215901

Telefone(s) : (62) 3222-5000

Anexos

Anexo 1: PORTARIA TRT 18ª GP/NGTIC
Nº 3179/2017
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Anexo 2: PORTARIA TRT 18ª GP/NGTIC
Nº 3192/2017
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Art. 1º. Redistribuir o cargo da carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária, ocupado pela servidora PAULA BODANESE, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, para o Quadro de Pessoal do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, mediante
reciprocidade com o cargo da Carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária, ocupado pelo servidor JOSÉ FERREIRA COSTA FILHO, do Quadro
de Pessoal daquele Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, com fundamento no art. 37 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e na
Resolução nº 146, de 6 de março de 2012, do Conselho Nacional de Justiça. 
Art. 2º. Lotar o servidor JOSÉ FERREIRA COSTA FILHO na 4ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir da data de publicação desta portaria. 
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 20 de setembro de 2017. 
PLATON TEIXEIRA DE A. FILHO 
Desembargador-Presidente
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

ATA
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE POSSE 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 

ANO 2017
 

Despacho

Despacho SCR

 
Processo Administrativo: 23344/2017 
Interessada: Juíza Viviane Silva Borges 
Assunto: Auxílio-natalidade  
Nos termos do art. 196 da lei nº 8.112/90, aplicado subsidiariamente ao caso e da PORTARIA TRT 18ª GP/DGCA Nº 377, de 31 de maio de 2005,
defiro o pedido de pagamento do auxílio-natalidade à magistrada VIVIANE SILVA BORGES, em razão do nascimento de sua filha SARA
NOGUEIRA LEÃO, ocorrido em 17/10/2017, no valor equivalente ao menor vencimento do serviço público. 
À Gerência de Magistrados e à Coordenadoria de Pagamento de Pessoal para as providências cabíveis. 
Goiânia, 9 de novembro de 2017. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador PAULO PIMENTA 
Corregedor do TRT da 18ª Região

Edital

Edital SCR

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 48/2017 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
FAZ SABER a quantos este edital virem ou dele tiverem conhecimento que, nos dias 13 a 14 de dezembro do ano em curso, será realizada
correição ordinária, na modalidade semipresencial, na Vara do Trabalho de Goiatuba, em conformidade com o disposto no artigo 682, inciso XI, da
Consolidação das Leis do Trabalho e no Provimento do TRT da 18ª Região/SCR/nº6/2011, para o que ficam cientificados os Excelentíssimos
Juízes Titular e Auxiliar, bem como os servidores da referida unidade judiciária. 
FAZ SABER, ainda, que, às 17h do dia 13 de dezembro, estará à disposição de autoridades, advogados, partes, peritos, entidades classistas e
outros interessados, para receber reclamações e sugestões que tenham por finalidade o aprimoramento dos serviços da justiça do trabalho. 
Eu, Marcelo Marques de Matos, Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional, lavrei o presente edital nesta data. 
Goiânia, 09 de novembro de 2017. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador PAULO PIMENTA 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 9 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL

Portaria

Portaria SCR/GM
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PORTARIA TRT 18ª SCR/GM Nº 3182/2017 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
DESIGNAR a Juíza do Trabalho Substituta ANA TERRA FAGUNDES OLIVEIRA CRUZ, volante regional, para atuar nos autos RT Ord – 0010161-
42.2016.5.18.0015, em trâmite na 15ª Vara do Trabalho de Goiânia, tendo em vista a suspeição declarada pelos Juízes Titular e Auxiliar Fixa, sem
prejuízo da PORTARIA TRT 18ª SCR/GM Nº 3098/2017. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 9 de novembro de 2017. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador PAULO PIMENTA 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SCR/GM Nº 3184/2017 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 23429/2017, 
RESOLVE: 
DEFERIR ao Juiz do Trabalho CELSO MOREDO GARCIA, Titular da 11ª Vara do Trabalho de Goiânia, o pedido de alteração das férias referentes
ao 2º período de 2013, de 20 de novembro a 19 de dezembro de 2017 para fruição no período de 18 de junho a 17 de julho de 2018.  
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 9 de novembro de 2017. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador PAULO PIMENTA 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SCR/GM Nº 3185/2017     
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 24090/2017, 
RESOLVE: 
CONCEDER ao Juiz do Trabalho HELVAN DOMINGOS PREGO, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Goiânia, 30 (trinta) dias de férias
regulamentares, referentes ao 1º período de 2016, para fruição no interregno de 2 a 31 de outubro de 2018. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 9 de novembro de 2017. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador PAULO PIMENTA 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SCR/GM Nº 3186/2017 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno, 
R E S O L V E: 
Art. 1º. Designar a Juíza do Trabalho Substituta MARCELLA DIAS ARAUJO FREITAS, volante regional, para responder pela titularidade da Vara
do Trabalho de Jataí no período de 16 de novembro a 12 de dezembro de 2017, em virtude de afastamento do Juiz Titular para presidir a AMATRA
18 e de férias da Juíza Auxiliar Fixa. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento da supracitada magistrada, quando necessário, no percurso Goiânia – Jataí – Goiânia, bem como o
pagamento das respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 9 de novembro de 2017. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador PAULO PIMENTA 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SCR/GM Nº 3187/2017 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto no § 1º do art. 1º da PORTARIA TRT 18ª SCR/GM Nº 534/2017 de 3 de março de 2017, 
CONSIDERANDO a impossibilidade momentânea de designação de Juiz do Trabalho Substituto, em razão das atuais fixações e designações dos
magistrados, 
R E S O L V E: 
Art. 1º. Designar o Juiz do Trabalho CLEIDIMAR CASTRO DE ALMEDA, Titular da Vara do Trabalho de Pires do Rio, para, excepcionalmente e
cumulativamente, responder pela titularidade da Vara do Trabalho de Goiás, no período de 20 de novembro a 3 de dezembro de 2017, em virtude
de convocação do Juiz Titular César Silveira para atuar no Gabinete da Desembargadora Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, conforme
PORTARIA TRT 18ª SCR/GM Nº 2869/2017 e férias da Juíza Auxiliar Fixa. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento do supracitado magistrado, quando necessário, no percurso Pires do Rio – Goiás – Pires do Rio, bem
como o pagamento das respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 9 de novembro de 2017. 
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ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador PAULO PIMENTA 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
 
 
 
 

DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 3177/2017 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 24079/2017, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor OLÍVIO FERNANDES RODRIGUES de Goiânia-GO a Brasília-DF, no dia 09/11/2017, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CONDUÇÃO DE VEÍCULO - A serviço do Gabinete da Exma. Desembargadora Iara Teixeira Rios. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 9 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 3180/2017 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo nº 19347/2017 
RESOLVE: 
Retificar a Portaria TRT 18ª DG nº 2503, de 13 de setembro de 2017, conforme se especifica: 
ONDE SE LÊ: 
Autorizar o deslocamento da servidora GÁUDRIA SANTOS PEREIRA DO CARMO de Goiânia-GO a João Pessoa-PB, no período de 24 a
27/10/2017, bem como o pagamento das diárias devidas. 
LEIA-SE: 
Autorizar o deslocamento da servidora GÁUDRIA SANTOS PEREIRA DO CARMO de Goiânia-GO a João Pessoa-PB, no período de 24 a
28/10/2017, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 9 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo Nº: 23341/2017 – SISDOC. 
Interessado(a): VIVIANE SILVA  BORGES 
Assunto: Assistência  Pré-escolar 
Decisão: Deferimento   
 

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 23696/2017 – SISDOC. 
Interessado(a): Hildêth Cardoso Filho. 
Assunto: Abono de faltas em decorrência de afastamentos previstos em lei. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Processo Administrativo Nº: 23756/2017 
Interessado: EDUARDO COUTINHO NEVES 
Assunto: Desaverbação de tempo de contribuição.  
Decisão: Desaverbação de 5.979 dias. 
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Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 24057/2017 – SISDOC. 
Interessado(a): Herlei de Carvalho Silva. 
Assunto: Abono de faltas em decorrência de afastamentos previstos em lei. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Processo Administrativo Nº: 26176/2016 
Interessada: IDELVA MARIA TELES MACERA 
Assunto: Averbação de tempo de contribuição.  
Decisão: Averbação de 1.465 dias, para fins de aposentadoria e disponibilidade, conforme certidão emitida pela Secretaria de Educação do Estado
de Goiás 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 23321/2017 – SISDOC. 
Interessado(a): Thalita Magalhães Marques Borba 
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 23.561/2017 – SISDOC. 
Interessado(a): Joelma Marinho de Brito Abreu 
Assunto: Kit maternidade. 
Decisão: Deferimento. 
 

 
Processo Administrativo nº: 17891/2017 
Interessada: Secretaria de Gestão de Pessoas 
Assunto: Homologação da avaliação de desempenho, bem como concessão de promoção funcional à servidora passível ROSILAINE CARNEIRO
DE ALCÂNTARA SARAIVA, conforme abaixo especificado. 
Decisão: Homologado (DIRETOR-GERAL) 
 
SERVIDORA PASSÍVEL DE PROGRESSÃO 
AVALIAÇÃO DO MÊS DE AGOSTO DE 2017
 
 

 
Processo Administrativo nº: 22426/2016 
Interessada: Secretaria de Gestão de Pessoas 
Assunto: Retificação da data de efeito financeiro da progressão do servidor passível RODRIGO OLIVEIRA XIMENES, conforme abaixo
especificado. 
Decisão: Homologado (DIRETOR-GERAL) 
 
SERVIDOR PASSÍVEL DE PROGRESSÃO 
AVALIAÇÃO DO MÊS DE OUTUBRO DE 2016
 

Portaria

Portaria SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 3181/2017 
A DIRETORA SUBSTITUTA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Resolução Administrativa nº 69/2017, que
aprovou o Regulamento Geral de Secretaria deste Regional, e o Processo Administrativo – PA Nº 23211/2017,  
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NOME CÓDIGO EXERCÍCIO
EFEITO
FINANCEIRO

NÍVEL ANTERIOR NÍVEL ATUAL

ROSILAINE CARNEIRO DE ALCÂNTARA
SARAIVA

S202818 17/08/2015 11/10/2017 A-5 B-6

NOME CÓDIGO EXERCÍCIO
ONDE SE LÊ:
EFEITO
FINANCEIRO

LEIA-SE:
EFEITO
FINANCEIRO

NÍVEL
ANTERIOR

NÍVEL
ATUAL

RODRIGO OLIVEIRA XIMENES S202444 01/09/2009 08/10/2016 14/11/2016 B-7 B-8
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RESOLVE: 
Retificar a Portaria TRT 18ª SGPe nº 3094, de 1º de novembro de 2017, no tocante à data de dispensa e de designação, conforme segue: 
ONDE SE LÊ: 
“Art. 1º Dispensar a servidora JULIANA RUSSO MOTA MIRANDA, código s161373, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, da função comissionada de Assistente, código TRT 18ª FC-2, da 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde, a partir de 6 de novembro de
2017. 
Art. 2º Dispensar a servidora JAIRA ARAUJO DE JESUS BITTENCOURT, código s203369, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Secretário de Audiência, código TRT 18ª FC-4, da 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde, a partir
de 6 de novembro de 2017. 
Art. 3º Designar a servidora JAIRA ARAUJO DE JESUS BITTENCOURT, código s203369, para exercer a função comissionada de  Assistente,
código TRT 18ª FC-2, da 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde, anteriormente ocupada pela servidora JULIANA RUSSO MOTA MIRANDA, código
s161373, a partir de  6 de novembro de 2017.”. 
LEIA-SE: 
“Art. 1º Considerar dispensada a servidora JULIANA RUSSO MOTA MIRANDA, código s161373, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Assistente, código TRT 18ª FC-2, da 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde, a partir de
31 de outubro de 2017. 
Art. 2º Considerar dispensada a servidora JAIRA ARAUJO DE JESUS BITTENCOURT, código s203369, Analista Judiciário, Área Judiciária, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Secretário de Audiência, código TRT 18ª FC-4, da 2ª Vara do Trabalho de Rio
Verde, a partir de 31 de outubro de 2017. 
Art. 3º Considerar designada a servidora JAIRA ARAUJO DE JESUS BITTENCOURT, código s203369, para exercer a função comissionada de 
Assistente, código TRT 18ª FC-2, da 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde, anteriormente ocupada pela servidora JULIANA RUSSO MOTA
MIRANDA, código s161373, a partir de 31 de outubro de 2017.”. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 9 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
LEINY MARIA HOLANDA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas- Substituta 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 3189/2017 
A DIRETORA SUBSTITUTA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Resolução Administrativa nº 69/2017, que
aprovou o Regulamento Geral de Secretaria deste Regional e o Processo Administrativo – PA Nº 24178/2017, e 
Considerando o resultado final do Concurso Interno de Remoção nº 008/2017 – Republicação, 
RESOLVE: 
Art. 1º Remover, a pedido, o servidor FELIPE GARCIA DI DOMENICO, código s162752, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, da Vara do Trabalho de Mineiros para a 4ª Vara do Trabalho de Rio Verde, a partir do dia 10 de novembro de 2017.  
Art. 2º Conceder ao servidor FELIPE GARCIA DI DOMENICO, código s162752, trânsito de 10 (dez) dias, pelo período de 10 a 19 de novembro de
2017, com fulcro no art. 18, caput, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10 de dezembro de 1997. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 9 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
LEINY MARIA HOLANDA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas- Substituta 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 3190/2017 
A DIRETORA SUBSTITUTA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Resolução Administrativa nº 69/2017, que
aprovou o Regulamento Geral de Secretaria deste Regional e o Processo Administrativo – PA Nº 24176/2017, e 
Considerando o resultado final do Concurso Interno de Remoção nº 008/2017 – Republicação, 
RESOLVE: 
Art. 1º Remover, a pedido, o servidor LUCAS DE SOUSA CAVALCANTE, código s162779, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da Vara do Trabalho de Quirinópolis para a Vara do Trabalho de Goiás, a partir do dia 24 de novembro de 2017.  
Art. 2º Conceder ao servidor LUCAS DE SOUSA CAVALCANTE, código s162779, trânsito de 10 (dez) dias, pelo período de 24 de novembro a 03
de dezembro de 2017, com fulcro no art. 18, caput, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10 de
dezembro de 1997. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 9 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
LEINY MARIA HOLANDA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas- Substituta 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 3191/2017 
A DIRETORA SUBSTITUTA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Resolução Administrativa nº 69/2017, que
aprovou o Regulamento Geral de Secretaria deste Regional, e os Processos Administrativos – PA Nº 24188/2017, e 
Considerando o resultado final do Concurso Interno de Remoção nº 008/2017 – Republicação, 
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PRESIDÊNCIA 1
  Despacho 1
    Despacho SGP 1
  Portaria 1
    Portaria GP/NGTIC 1
    Portaria GP/SGPE 1
SECRETARIA DA CORREGEDORIA
REGIONAL

2

  Ata 2
    Ata SCR 2
  Despacho 2
    Despacho SCR 2
  Edital 2
    Edital SCR 2

  Portaria 2
    Portaria SCR/GM 2
DIRETORIA GERAL 4
  Portaria 4
    Portaria DG 4
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 4
  Despacho 4
    Despacho SGPE 4
  Portaria 5
    Portaria SGPE 5

RESOLVE: 
Art. 1º Remover, a pedido, o servidor MARCELO OLIVEIRA FAVORETTO, código s162248, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da Vara do Trabalho de Goiás para a 13ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir do dia 13 de novembro de 2017.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 9 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
LEINY MARIA HOLANDA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas- Substituta 
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  SGPE Nº 3193/2017 
A DIRETORA SUBSTITUTA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Resolução Administrativa nº 69/2017, que
aprovou o Regulamento Geral de Secretaria deste Regional, e o Processo Administrativo – PA Nº 24183/2017,  
RESOLVE: 
Dispensar a servidora FERNANDA AZEVEDO LIMA, código s162493, do Quadro de Pessoal do Superior Tribunal de Justiça, com lotação
provisória nesta Corte, da função comissionada de Assistente Jurídico, código TRT 18ª FC-5, do Núcleo de Assistência da  Diretoria-Geral, a partir
de 10 de novembro de 2017, em virtude de retorno ao Órgão de Origem. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 10 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
LEINY MARIA HOLANDA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas - Substituta 
 
  
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  SGPE Nº 3194/2017 
A DIRETORA SUBSTITUTA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Resolução Administrativa nº 69/2017, que
aprovou o Regulamento Geral de Secretaria deste Regional, e os Processos Administrativos – PA Nº 23211/2017 e Nº 24254/2017, 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016; e 
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pela servidora no formulário de designação de função
comissionada de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente apresentadas, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora MARIANA CRISTINA DE ALVARENGA XAVIER, código s163015, Analista Judiciário, Área Judiciária, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a função comissionada de Secretário de Audiência, código TRT 18ª FC-4, da 2ª Vara do Trabalho
de Rio Verde, anteriormente ocupada pela servidora JAIRA ARAUJO DE JESUS BITTENCOURT, código s203369, a partir de 31 de outubro de
2017.     
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 10 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
LEINY MARIA HOLANDA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas - Substituta
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO


TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Aprova a revisão 0.2 da norma Controle de Acesso à


Rede – NO02, a qual estabelece regras de controle de


acesso à rede de computadores do TRT 18ª Região.


O  DESEMBARGADOR-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  DO


TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em


vista o que consta do Processo Administrativo Nº 6861/2015,


Considerando as Diretrizes da Política de Segurança da Informação do


TRT18, constantes do documento PO01; e


Considerando a Diretrizes da Política de Controle de Acesso do TRT18,


constantes do documento PO02,


R E S O L V E:


Art.  1º  Aprovar  a revisão 0.2 da norma  Controle de Acesso à Rede –


NO02, a qual estabelece regras de controle de acesso à rede de computadores do TRT


18ª Região, conforme Anexo.


Art.  2º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,


revogando-se a Portaria TRT 18ª GP/NGTIC nº 003/2016.


Art. 3º Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.


PAULO SÉRGIO PIMENTA


Desembargador-Presidente – em exercício
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ANEXO


 


Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região
Comissão de Segurança da Informação


Núcleo de Governança Corporativa de TIC
Setor de Segurança da Informação


Código: NO02


Revisão: 0.2


Vigência: (DATA DE PUBLICAÇÃO)


Classificação: PÚBLICO


Ato normativo: Portaria TRT 18ª 
GP/NGTIC Nº _____/2017


CONTROLE DE ACESSO À REDE


1 OBJETIVO


Estabelecer  regras  de  controle  de  acesso  à  rede  de computadores  do TRT 18ª


Região.


2 APLICAÇÃO


Esta norma de segurança da informação se aplica no âmbito do TRT 18ª Região


(TRT18).


3 REFERÊNCIA NORMATIVA


3.1 Diretrizes da Política  de Segurança da Informação do TRT18,  constantes do


documento PO01.


3.2 Diretrizes  da  Política  de  Controle  de  Acesso  do  TRT18,  constantes  do


documento PO02.


4 DEFINIÇÕES


Para  efeito  desta  norma,  serão  adotadas  as  definições  descritas  no  documento


PO02.


5 DISPOSIÇÕES INICIAIS


5.1 A rede de computadores do TRT18 é formada por segmentos físicos e lógicos


interligados  por  subsistemas  de  comunicação  de  longa  distância,  de  rede


metropolitana e de redes locais cabeadas e sem fio.


5.2 Os serviços primários da rede de computadores do TRT18 abrangem: diretório


compartilhado  de  pastas  e  arquivos  digitais;  comunicador  instantâneo;  correio


eletrônico institucional interno e externo utilizando o domínio “@trt18.jus.br”; intranet;
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internet.


5.3 Os  perfis  de  acesso  padrão  aos  serviços  de  rede  são  representados  pelos


seguintes níveis:


a)  1: nenhum acesso;


b)  2: acesso à intranet e ao correio institucional interno;


c)  3: “nível 2” e comunicador instantâneo;


d)  4: “nível 3” e correio institucional externo;


e)  5: “nível 4”, diretório compartilhado e internet.


5.4 O controle de acesso à rede do TRT18 adota as diretrizes da Política de Controle


de  Acessos,  documento  PO02,  quanto  ao  credenciamento  (identificação,


autenticação  e  autorização),  à  política  de  senhas  (proteção  das  senhas  e


complexidade das senhas), ao monitoramento (registro de eventos e análise crítica)


e ao acesso privilegiado.


5.5 A concessão  de  senhas  para autenticação  na rede  segue  os  procedimentos


indicados no documento PC02 – Gerenciamento da Concessão de Senhas de Rede.


6 CADASTRAMENTO E AUTORIZAÇÃO DE USUÁRIOS


6.1 A  cada  usuário  interno  ou  temporário deve  ser  atribuído  um  código  de


identificação (login) único formado por uma letra e seis dígitos numéricos, sendo a


letra:


a) “m” para magistrados;


b) “s” para servidores;


c) “e” para estagiários;


d) “a” para menores trabalhadores/aprendizes;


e) “t” para terceirizados.


6.2 Os  seis  dígitos  numéricos  são  fornecidos  pelos  Gestores  de  Pessoal  aos


usuários, após o processo de admissão. O controle dessa numeração é acordada


entre  Gestores  de  Pessoal  e  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação  e


Comunicação (STI).


6.3 O login de usuário externo é formado pela letra “x” seguida do respectivo CPF.


6.4 O login para usuários especiais será formatado a critério da  STI.


6.5 Compete aos Gestores de Pessoal solicitar tempestiva e formalmente à Central


de Serviços da STI o cadastramento e as alterações cadastrais de usuários internos


e temporários.


Código: NO02 Revisão: 0.2 Vigência: (DATA DE PUBLICAÇÃO) Página: 2/4
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6.6 Compete à Central de Serviços encaminhar as solicitações de cadastramento e


alterações  de  cadastro  aos  Gestores  de  Acesso,  para  que  estes  efetivem  o


cadastramento e mantenham atualizada a situação cadastral dos usuários internos e


temporários de rede.


6.7 Compete à STI, no papel de Gestor de Ativo de Informação, analisar, aprovar ou


reprovar solicitações de cadastramento e cadastrar, manter e monitorar contas de


acesso  para  usuários  externos  e  especiais,  assim como credenciar  Gestores  de


Acesso à rede.


6.8 As contas de acesso de usuários temporários e externos serão automaticamente


bloqueadas,  expirado  o  tempo  de  acesso  previsto  em  contratos  ou  em  outros


documentos que justifiquem as respectivas credenciais.


6.9 Observadas as regras de uso de correio eletrônico, de internet e de diretórios


compartilhados da norma NO01, as permissões padrão para acesso aos serviços de


rede compreendem:


a) nível 5 para usuários internos;


b) nível 4 para usuários especiais do tipo “unidade organizacional”;


c) nível 3 para usuários temporários;


d) nível 2 para usuários em situação cadastral “inativo”;


e) nível  1 para  usuários  externos,  usuários  especiais  e  demais  usuários  em


situação cadastral “bloqueado” ou “desligado”.


6.10 Permissão de acesso adicional  pode ser  solicitada,  desde que devidamente


justificada  quanto  ao  interesse  do  serviço  e  ao  baixo  risco  à  segurança  das


informações.  Do  mesmo  modo,  a  redução  de  permissão  de  acesso  pode  ser


solicitada pelo gestor do usuário.


6.11  Compete  ao  usuário  solicitar  ao  Gestor  de  Acesso  liberação  de  acesso


adicional ou restrição de acesso a um determinado ativo de informação.


6.12  Ao conceder acesso ao serviço de correio eletrônico do TRT para usuários dos


tipos  "temporário"  e  "externo",  deve-se  manter  preferencialmente  desabilitada  a


funcionalidade  de  troca  de  mensagens  com  remetentes/destinatários  fora  do


domínio "@trt18.jus.br".


6.13 É proibido:


a) o uso de conta de unidade organizacional para acessar internet e diretórios


compartilhados;


b) o uso de contas privilegiadas e contas de serviço nas atividades normais de


Código: NO02 Revisão: 0.2 Vigência: (DATA DE PUBLICAÇÃO) Página: 3/4
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negócio.


7 DISPOSIÇÕES GERAIS


7.1 Quando necessários, procedimentos sobre cadastramento, alteração cadastral,


solicitação  e  aprovação  de  direitos  de  acesso  serão  detalhados,  implantados,


comunicados e mantidos pela STI.


7.2 Esta norma deverá ser revisada anualmente.


Código: NO02 Revisão: 0.2 Vigência: (DATA DE PUBLICAÇÃO) Página: 4/4


Goiânia, 9 de novembro de 2017.
[assinado eletronicamente]


PAULO SÉRGIO PIMENTA
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO


TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Aprova a revisão 0.2 da Política de Controle de Acesso


do TRT 18ª – PO02, a qual  estabelece  diretrizes para


gerenciar credenciais de usuários e restringir o acesso


aos  ativos  de  informação,  com  vistas  a  preservar  a


confidencialidade,  integridade,  disponibilidade  e


autenticidade  das  informações  sob  a  responsabilidade


do Tribunal.


O  DESEMBARGADOR-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  DO


TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em


vista o que consta do Processo Administrativo Nº 6859/2015,


Considerando a Portaria TRT18 GP/NGTIC nº 001/2016 e anexo “PO01”,


que  aprova  a  Revisão  1.1  das  diretrizes  da  Política  de  Segurança  da  Informação  e


Comunicação do TRT 18;


Considerando a Norma Complementar nº 07/IN01/DSIC/GSIPR, Revisão


01, de 15/07/2014, que estabelece diretrizes para implementação de controles de acesso


relativos  à  Segurança  da  Informação  e  Comunicações  nos  órgãos  e  entidades  da


Administração Pública Federal (APF); e


Considerando a Seção 9 da norma ABNT ISO/IEC 27002:2013 (código de


prática para controles de segurança da informação),


R E S O L V E:


Art. 1º Aprovar a revisão 0.2 da Política de Controle de Acesso – PO02, a


qual estabelece diretrizes para gerenciar credenciais de usuários e restringir o acesso aos


ativos  de  informação,  com  vistas  a  preservar  a  confidencialidade,  integridade,


disponibilidade  e  autenticidade  das  informações  sob  a  responsabilidade  do  Tribunal,


conforme Anexo.
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO


TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Art.  2º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,


revogando-se a Portaria TRT 18ª GP/NGTIC nº 002/2016.


Art. 3º Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.


PAULO PIMENTA


Desembargador Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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ANEXO


 


Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região
Comissão de Segurança da Informação


Núcleo de Governança Corporativa de TIC
Setor de Segurança da Informação


Código: PO02


Revisão: 0.2


Vigência: (DATA DE PUBLICAÇÃO)


Classificação: PÚBLICO


Ato normativo: Portaria TRT 18ª 
GP/NGTIC Nº ___/2017


POLÍTICA DE CONTROLE DE ACESSO


1 OBJETIVO


Estabelecer diretrizes para gerenciar credenciais de usuários e restringir o acesso


aos ativos de informação, com vistas a preservar a confidencialidade, integridade,


disponibilidade e autenticidade das informações sob a responsabilidade do Tribunal.


2 APLICAÇÃO


Este documento integra a Política de Segurança da Informação e Comunicação e


aplica-se no âmbito do TRT 18ª Região (TRT18).


3 REFERÊNCIA NORMATIVA


3.1 Diretrizes da Política  de Segurança da Informação do TRT18,  constantes do


documento PO01.


3.2 Norma Complementar nº 07/IN01/DSIC/GSIPR, Revisão 01, de 15/07/2014, que


estabelece  diretrizes  para  implementação  de  controles  de  acesso  relativos  à


Segurança  da  Informação  e  Comunicações  nos  órgãos  e  entidades  da


Administração Pública Federal (APF).


3.3 Seção 9 da norma ABNT ISO/IEC 27002:2013 (código de prática para controles


de segurança da Informação).


4 DEFINIÇÕES


Para efeito desta política, serão adotadas as definições descritas nesta seção e no


documento PO01.


4.1 Acesso :  ato de ingressar, transitar,  conhecer ou consultar a informação, bem


como a possibilidade de usar os ativos de informação de um órgão ou entidade. 


4.2 Ativos  de  informação :  os  meios  de  armazenamento,  transmissão  e
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processamento, os sistemas de informação, bem como os locais onde se encontram


esses meios e as pessoas que a eles têm acesso.


4.3 Autenticação  de  multifatores :  utilização  de  dois  ou  mais  fatores  de


autenticação para concessão de acesso a um sistema. Os fatores de autenticação


se dividem em: algo que o usuário conhece (senhas,  frases de segurança,  PIN,


dentre  outros);  algo  que  o  usuário  possui  (certificado  digital,  tokens,  códigos


enviados  por  SMS,  dentre  outros);  algo  que  o  usuário  é  (aferível  por  meios


biométricos,  tais  como  digitais,  padrões  de  retina,  reconhecimento  facial,  dentre


outros).


4.4 Autenticidade :  propriedade  de  que  a  informação  foi  produzida,  expedida,


modificada ou destruída por uma determinada pessoa física, ou por um determinado


sistema, órgão ou entidade.


4.5 Biometria :  é  a  verificação  da  identidade  de  um indivíduo  por  meio  de  uma


característica física ou comportamental única, através de métodos automatizados.


4.6 Bloqueio  de  acesso :  processo  que  tem  por  finalidade  suspender


temporariamente o acesso.


4.7 Contas  de  Acesso :  permissões,  concedidas  por  gestor  competente  após  o


processo  de  credenciamento,  que  habilitam  determinada  pessoa,  sistema  ou


organização ao acesso. A credencial pode ser física como crachá, cartão e selo ou


lógica como identificação de usuário e senha.


4.8 Contas  de  Serviço :  contas  de  acesso  à  rede  corporativa  de  computadores


necessárias a um procedimento automático (aplicação, script,  etc.)  sem qualquer


intervenção humana no seu uso.


4.9 Controle de acesso :  conjunto de procedimentos, recursos e meios utilizados


com a finalidade de conceder ou bloquear o acesso.


4.10 Credenciamento :  processo  pelo  qual  o  usuário  recebe  credenciais  que


concederão o acesso, incluindo a identificação, a autenticação, o cadastramento de


código de identificação e definição de perfil de acesso em função de autorização


prévia e da necessidade de conhecer.


4.11 Credenciais : mesmo que contas de acesso.


4.12 Exclusão  de  acesso :  processo  que  tem  por  finalidade  suspender


definitivamente o acesso, incluindo o cancelamento do código de identificação e do


perfil de acesso.


4.13 Gestão de Riscos de Segurança da Informação : conjunto de processos que
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permite  identificar  e  implementar  as  medidas  de  proteção  necessárias  para


minimizar ou eliminar os riscos a que estão sujeitos os seus ativos de informação, e


equilibrá-los com os custos operacionais e financeiros envolvidos.


4.14 Gestor  de  Ativo  de  Informação :  proprietário  ou  custodiante  de  ativo  de


informação,  responsável  por  definir  perfis  de  acesso  e  por  aprovar ou  reprovar


solicitações de credenciais de acesso aos ativos sob sua gestão.


4.15 Gestor  de  Acesso :  Gestor  de  Ativo  de  Informação,  ou  servidor  por  ele


delegado mediante Termo de Responsabilidade de Gestão de Acesso, responsável


por  executar, mediante aprovação prévia, tarefas de  credenciamento, bloqueio ou


exclusão de acessos de usuários associados ao ativo em questão.


4.16 Gestor  de  Usuário :  chefe  de  unidade  de  lotação  de  servidor,  terceirizado,


estagiário  ou  menor  trabalhador/aprendiz;  chefe  de  unidade  responsável  por


coordenar assuntos de magistrados e de usuários externos; gestor de contrato de


prestação de serviços. Compete a ele solicitar aos gestores de ativos de informação


as credenciais de acesso para os usuários sob sua gestão.


4.17 Gestor de pessoal : Gestor de contrato de terceirização de mão de obra ou


servidor da Secretaria de Gestão de Pessoas responsáveil por cadastar e atualizar a


situação  funcional  de  magistrados,  servidores,  estagiários  e  menores


trabalhadores/aprendizes.


4.18 Necessidade de conhecer : condição pessoal, inerente ao efetivo exercício de


cargo,  função,  emprego ou atividade,  indispensável  para o  usuário  ter  acesso à


informação,  especialmente  se  for  sigilosa,  bem  como  o  acesso  aos  ativos  de


informação.


4.19 Perfil de acesso : conjunto de permissões de acesso a ativo específico, que


pode ser atribuído a usuário ou grupo de usuários com necessidade de conhecer em


comum.


4.20 Prestador de serviço : pessoa envolvida com o desenvolvimento de atividades,


de caráter temporário ou eventual, exclusivamente para o interesse do serviço, que


poderá receber credencial especial de acesso.


4.21 Proprietário de ativo de informação : refere-se à parte interessada da unidade


da organização, indivíduo legalmente instituído por sua posição e/ou cargo, o qual é


responsável primário pela viabilidade e sobrevivência dos ativos de informação.


4.22 Quebra de segurança : ação ou omissão, intencional ou acidental, que resulta


no comprometimento da segurança da informação.
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4.23 Situação  cadastral:  estado  em  que  se  encontra  determinado  usuário  em


relação ao seu vínculo e execício no TRT18, podendo ser:


a) ativo ;


b) inativo  (aposentado;  pensionista;  afastado;  em  licença;  em  exercício  em


outro órgão);


c) bloqueado , a pedido de gestor competente;


d) desligado .


4.24 Termo de Responsabilidade :  termo assinado pelo usuário concordando em


contribuir com a disponibilidade, a integridade, a confidencialidade e a autenticidade


das informações e ativos  de informação a que  tiver  acesso,  bem como assumir


responsabilidades decorrentes de tal acesso (Modelo - Anexo A).


4.25 Termo de  Responsabilidade  de  Gestão  de  Acesso :  termo  assinado  pelo


gestor  de  acesso  concordando  com  o  uso  adequado  dos  direitos  para


credenciamento  de  usuários,  bem  como  assumindo  as  responsabilidades


decorrentes de tais direitos (Modelo - Anexo B).


4.26 Usuário:  pessoa que obteve autorização para acesso a Ativos de Informação


do TRT18 mediante a assinatura de Termo de Responsabilidade, podendo pertencer


a uma das seguintes classes:


4.26.1 Usuário interno : magistrados e  servidores;


4.26.2 Usuário  temporário :  terceirizados,  estagiários  e  menores


trabalhadores/aprendizes;


4.26.3 Usuário externo:  público em geral (advogados, partes, arrematantes etc.),


prestadores  de  serviços  (peritos,  leiloeiros,  ténicos  em geral  etc.)  e  agentes  de


outros órgãos (magistrados, procuradores etc.);


4.26.4 Usuário  especial:  contas  de  serviço,  contas  privilegiadas  e  contas  de


unidades organizacionais.


5 DISPOSIÇÕES INICIAIS


5.1 O objetivo do controle é sistematizar a concessão de acesso, físico ou lógico, a


fim de evitar quebra de segurança, mediante a proteção  dos ativos de informação


contra  indisponibilidade,  perda,  alteração  indevida,  acesso,  transmissão  e


divulgação não autorizados.


5.2 A identificação, a autenticação, a autorização, a necessidade de conhecer são


condicionantes prévios para a concessão de acesso.
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5.3  O gerenciamento de riscos de  segurança da informação pode determinar  a


necessidade  de  implementação  de  novos  controles  de  acesso,  assim  como  de


ajustes em controles já existentes.


5.4 Observada a legislação vigente e as diretrizes desta política, a implementação


de novos controles de acesso está condicionada à elaboração de regras específicas


por  parte  do  proprietário  do  ativo  de  informação,  sua  aprovação  prévia  pela


administração do TRT18 e subsequente adequações no ambiente:  processos de


trabalho, ferramentas e divulgação.


5.5 Cada  conjunto  de  regras  específicas  a  que  se  refere  o  item  anterior,


regulamentando o controle de acesso a um ou mais ativos de informação, deve ser


formalizado em uma norma de segurança da informação cujo título deve ser iniciado


por “CONTROLE DE ACESSO”.


5.6 Deve ser concedido aos usuários do TRT18 o acesso às informações e aos


recursos de Tecnologia da Informação  que atenda à necessidade de conhecer e aos


requisitos previstos em Lei, acordos, contratos e regulamentos específicos.


5.7 O acesso lógico aos recursos de tecnologia da informação do TRT18 se dá:


5.7.1 Preferencialmente por meio de contas de acesso;


5.7.2 Obrigatoriamente por meio de contas de acesso, no caso de ativos associados


às informações classificadas em grau diferente de “público”.


5.8 O acesso ao código-fonte e dicionário de dados dos sistemas de informação


deve ser controlado, de forma a permitir acesso de leitura e gravação somente por


usuários autorizados.


6 CREDENCIAMENTO


6.1 O credenciamento de usuários para acesso a ativos de informação deve ser


efetivado  pelos  respectivos  gestores  de  acesso,  incumbidos  também  pelo


arquivamento de Termos de Responsabilidade.


6.2 Após  o  credenciamento,  o  usuário  deverá  assinar  um  Termo  de


Responsabilidade  pelo  uso  das  contas  de  acesso  e  dos  ativos  de  informação,


conforme modelo do anexo A.


6.3 Sempre que possível,  deve-se utilizar uma base de dados única e centralizada,


apoiada em serviço de diretório, para armazenamento das contas de acesso  aos


ativos de informação.


6.4 A obtenção,  a  renovação  ou a  revogação de  Certificados  Digitais  válidos  no
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âmbito  da  ICP-Brasil  seguem  as  regras  estabelecidas  pelas  Autoridades


Certificadoras e de Registros a ela subordinadas.


6.5 Os recursos providos e controlados por terceiros, disponibilizados para uso do


TRT18, seguem regras próprias de registro, obtenção e manutenção de identidade,


autenticação e autorização de acesso.


6.6 O credenciamento para acesso físico às instalações e recursos do TRT18 segue


regulamentação  própria,  observadas  as  regras  de  segurança  da  informação


específicas para acesso aos locais e instalações de ativos críticos de Tecnologia da


Informação e Comunicação.


6.7 Identificação


6.7.1 A cada usuário deve ser fornecido um único código de identificação (código de


usuário ou login), de caráter pessoal e intransferível, por ativo de informação a ser


acessado. 


6.7.2 O código de usuário é  utilizado para associá-lo  aos respectivos direitos de


acesso e ao histórico de ações realizadas enquanto perduram tais direitos.


6.7.3 Sempre  que  possível,  o  código  de  identificação  dos  usuários  deve  utilizar


formato padronizado pela STIC e ser único para todos os ativos de informação a que


tiver direito de acesso.


6.7.4 O  login de  usuários  internos  e  temporários  será  criado  e  fornecido  pelos


gestores de pessoal do TRT18 durante o processo admissional.


6.7.5 Os  logins para usuários externos e especiais serão criados e fornecidos ao


usuário pelos respectivos gestores de ativos de informação.


6.7.6 Esses mesmos gestores devem manter a situação cadastral de cada usuário,


procedendo  com  a  atualização  imediata  a  cada  mudança  de  estado:  ativo;


desligado;  etc.


6.8 Autenticação


6.8.1 Ativos de informação podem conter mecanismos de autenticação que exijam a


confirmação da identidade do usuário.


6.8.2 Essa autenticação deve ser realizada minimamente por meio do fornecimento


de  login e de um fator de autenticação representado por uma informação secreta


(senha), de uso pessoal e intransferível. 


6.8.3 Pode ser exigida a autenticação de multifatores (cartão com certificado digital e


PIN  –  personal  identification  number; senha  e  biometria  etc.)  a  depender  dos


requisitos de segurança identificados para cada ativo de informação.
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6.8.4 Deverá ser estabelecido no mínimo um processo formal de gerenciamento da


concessão  de senhas contendo procedimentos seguros para  a  manipulação  das


informações secretas de autenticação de usuários.


6.8.5 Os mecanismos de autenticação devem:


a) forçar o uso de senhas de qualidade, conforme a política de senhas;


b) não exibir a senha digitada; 


c) sempre que possível:


- não exibir o login do último usuário que acessou o ativo de informação;


- não sugerir  o  armazenamento  local  da senha com finalidade  de agilizar


acessos futuros.


6.8.6 O login e senha do usuário devem ser autenticados simultaneamente.


6.8.7 Durante  um  processo  malsucedido  de  autenticação,  o  mecanismo  de


autenticação  não  deve  revelar  qual  parte  dos  dados  está  incorreta,  se  login ou


senha.


6.8.8 Quando possível, os mecanismos de autenticação devem ser configurados de


modo  a  bloquear  temporariamente  o  acesso  do  usuário  após  um  determinado


número de tentativas de autenticação consecutivas sem sucesso, desbloqueando


automaticamente tal acesso decorrido o tempo pré-configurado para bloqueio.


6.8.9 No  caso  de  bloqueio  temporário,  na  forma  do  item  anterior,  a  liberação


antecipada pode ser solicitada pelo usuário à unidade responsável pela gerência de


acessos ao ativo de informação em questão.


6.8.10 Quando aplicável,  devem ser  implementados  mecanismos  de  desconexão


automática de sessão após decorrido um período de inatividade.


6.8.11 O  número  de  tentativas  de  acesso  malsucedidas,  o  tempo  de  bloqueio


automático e o tempo para desconexão automática por inatividade são determinados


em função dos requisitos de segurança de cada ativo de informação que necessite


de controle de acesso.


6.9 Autorização


6.9.1 Para  cada  ativo  de  informação  que  necessite  de  controle  de  acesso,  os


respectivos  gestores  devem  criar  e  nomear  perfis  de  acesso  padrão,  que


representam papéis ou grupos de usuários com necessidades de conhecer comuns.


6.9.2 A cada perfil  de acesso deve ser associado um ou mais direitos de acesso


sobre  o  ativo  e  suas  informações  relacionadas:  entrar,  usar,  ler,  assinar,  copiar,


imprimir, apagar, modificar etc.
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6.9.3 A autorização para um usuário ter acesso a determinado ativo de informação


depende de solicitação formal,  a ser realizada pelo respectivo gestor de usuário,


endereçada ao gestor do ativo em questão. Ao se tratar de autorização para usuário


interno, a solicitação poderá ser realizada diretamente pelo usuário ao gestor do


ativo.


6.9.4 A exclusão de acesso deve seguir a mesma formalidade do item anterior.


6.9.5 Concluído o processo de solicitação e aprovação pelos gestores competentes,


a autorização deve ser efetivada pelo  gestor de acesso mediante a associação do


código do usuário a um ou mais perfis de acesso do ativo de informação.


6.9.6 É permitida  a  criação  de  perfis  específicos  para  determinados  usuários,  a


depender da necessidade de conhecer e dos requisitos de segurança do ativo de


informação.


6.9.7 Os direitos de acesso devem estar consistentes com a norma de classificação


da informação.


7 POLÍTICA DE SENHAS


7.1 Proteção das Senhas


7.1.1 Durante  o  processo  de  credenciamento,  o  usuário  tem a  oportunidade  de


cadastrar ou de obter uma senha provisória, com validade de até um dia.


7.1.2 O usuário  deve  zelar  pela  confidencialidade  de  sua  senha,  preservando  o


caráter pessoal e intransferível da mesma.


7.1.3 As senhas, assim como as informações biométricas, devem ser transmitidas e


armazenadas  em meios  seguros,  protegidas  por  criptografia  compatível  com as


regras de classificação da informação e de uso de controles criptográficos.


7.1.4 As senhas devem ser trocadas:


a) imediatamente:


- na ocasião do primeiro acesso do usuário com senha provisória;


- em caso de suspeita de violação da confidencialidade da senha;


- na ocasião da instalação de equipamentos ou softwares com senha “padrão


de fábrica”;


b) periodicamente,  em  intervalo  não  superior  ao  que  for  deliberado  e


comunicado pela Comissão de Segurança da Informação.


7.1.5 As senhas podem ser trocadas a qualquer momento, por iniciativa do usuário.


7.2 Complexidade das Senhas
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As  diretrizes  sobre  complexidade  aplicam-se  às  senhas,  provisórias  ou  não,


utilizadas para acessar os serviços de rede e os sistemas aplicativos desenvolvidos


pela STIC.


7.2.1  As senhas devem ter obrigatoriamente:


a) tamanho mínimo de 8 (oito) caracteres;


b) no mínimo 1 (uma) letra minúscula;


c) no mínimo 1 (uma) letra maiúscula;


d) no mínimo 1 (um) dígito numérico;


e) ausência de três ou mais caracteres sequenciais (“234”, “5432”, “cdefg” etc.).


7.2.2 Elas devem preferencialmente:


a) não  conter  palavras de dicionário,  em qualquer  língua,  ou  termos de fácil


dedução   (número  de  RG  ou  CPF,  placas  de  automóveis,  datas,  nomes


próprios, login etc.);


b) não serem reutilizadas nas sucessivas trocas de senha.


8 MONITORAMENTO


8.1 Registro de Eventos


8.1.1 Os  eventos  (logs)  de  gerenciamento  e  uso  de  credenciais  devem  ser


registrados em base de dados centralizada, que permita rastreabilidade e auditoria.


Os dados a serem registrados (como tipo do evento, endereço IP de origem, data,


hora,  login do gestor de acesso,  login do usuário etc.),  assim como o tempo de


retenção  dos  mesmos,  são  determinados  pela  Comissão  de  Segurança  da


Informação,  observadas  as  exigências  legais  e  os  recursos  disponíveis  para


proteção, armazenamento, transmissão e processamento de tais informações.


8.2 Análise Crítica


8.2.1 As autorizações de acesso concedidas aos usuários devem ser mantidas em


base de dados centralizada, de modo a permitir aos envolvidos (usuário, gestor de


usuário,  gestor  de  ativo  de  informação)  a  consulta  das  permissões  de  acesso


vigentes.


8.2.2 Mudanças  de lotação,  de atribuições ou  mudanças  de  estado  de atividade


(remoção  para  outro  órgão,  aposentadoria  etc.),  dentre  outras,  podem  provocar


inconformidades  caso  não  sejam  imediatamente  comunicadas  aos  gestores  de


acesso.


8.2.3 Os  gestores  de  ativos  de  informação  devem  analisar  criticamente,  em
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intervalos  não  superiores  a  três  meses,  as  autorizações  de  acesso  concedidas


visando identificar não conformidades e providenciar as adequações necessárias.


8.2.4 Os gestores de usuários devem informar imediatamente aos gestores de ativos


de  informação  as  mudanças  nos  perfis  de  acesso  dos  usuários  sobre  suas


responsabilidades.


8.2.5 O período a que se refere o item 8.2.3 não ultrapassará um mês nos casos de


autorizações de acesso privilegiado.


9 ACESSO PRIVILEGIADO


9.1 O acesso privilegiado a equipamentos de comunicação, sistemas operacionais,


sistemas de gerenciamento de banco de dados,  ambiente  de desenvolvimento e


demais  recursos  de  TIC  críticos  deve  ocorrer  através  de  contas  de  acesso


associadas a perfil de administrador ou a contas de serviço.


9.2 A concessão de acesso privilegiado deve atender à necessidade de conhecer e


ser restrita a um número mínimo de pessoas da STIC.


9.3 O credenciamento, a política de senhas e o monitoramento de contas de acesso


privilegiadas  seguem as  mesmas  diretrizes  para  as  contas  de  acesso  normais,


observada a necessidade de criação de código de usuário distinto do login utilizado


nas atividades normais de negócio.


9.4 É proibido  o  uso  de  contas  de  acesso  privilegiadas  para  o  desempenho de


atividades de negócio.


9.5 Deve  ser  evitado  o  uso  de  código  de  usuário  genérico  com  perfil  de


administrador.


9.6 Devem  ser  restritas  ao  mínimo,  em  quantidade  e  usuários,  e  devidamente


controladas as ferramentas que tenham potencial para contornar os mecanismos de


controle de acesso tradicionais.


10 DISPOSIÇÕES GERAIS


10.1 Esta política deverá ser revisada periodicamente, em intervalos de até um ano.
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ANEXO  A – Modelo de Termo de Responsabilidade


 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região


TERMO DE RESPONSABILIDADE


Pelo  presente  instrumento,  eu  _____________________________,


CPF__________, identidade ___________, expedida pelo _______, em _________,


e  lotado  no(a)  __________________  deste  Tribunal  Regional  do  Trabalho  18ª


Região  (TRT18),  DECLARO,  sob  pena  das  sanções  cabíveis  nos  termos  da


legislação vigente, que assumo a responsabilidade por:


I)  tratar  o(s)  ativos de informação a que tiver  acesso como patrimônio  do


TRT18;


II)  utilizar  as  informações,  em  qualquer  suporte  e  sob  minha  custódia,


exclusivamente no interesse do serviço do TRT18;


III)  contribuir  para  assegurar  a  disponibilidade,  a  integridade,  a


confidencialidade  e  a  autenticidade  das  informações,  conforme  descrito  nas


diretrizes  da  Política  de  Segurança  da  Informação  do  TRT18,  constantes  do


documento PO01.;


IV) utilizar as credenciais (contas de acesso) e os ativos de informações em


conformidade com a legislação vigente e normas específicas do TRT18;


V) responder, perante o TRT18, pelo uso indevido das minhas credencias e


dos ativos de informação.


Local e data: _________________, ____ de ______________ de ________.


__________________________________________________ 


Assinatura


Nome do usuário e unidade de lotação


__________________________________________________


Assinatura


Nome do gestor responsável pela autorização do acesso
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ANEXO  B – Modelo de Termo de Responsabilidade


 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região


TERMO DE RESPONSABILIDADE DE GESTÃO DE ACESSO


Pelo  presente  instrumento,  eu  _____________________________,


CPF__________, identidade ___________, expedida pelo _______, em _________,


e  lotado  no(a)  __________________  deste  Tribunal  Regional  do  Trabalho  18ª


Região  (TRT18),  DECLARO,  sob  pena  das  sanções  cabíveis  nos  termos  da


legislação vigente, que assumo a responsabilidade por:


I) utilizar os direitos de credenciamento de usuários apenas mediante devida


solicitação realizada pelos respectivos gestores de usuários e devida aprovação por


parte dos gestores de ativos de informação envolvidos na referida solicitação;


II) utilizar os meios seguros disponibilizados pelo Tribunal para a entrega de


senha provisória de usuário;


III) revelar a senha provisória somente ao usuário solicitante;


IV) responder, perante o TRT18, pelo uso indevido das minhas credencias e


dos ativos de informação.


Local e data: _________________, ____ de ______________ de ________.


__________________________________________________ 


Assinatura


Nome do usuário e unidade de lotação


__________________________________________________


Assinatura


Nome do gestor responsável pela autorização do acesso
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Goiânia, 9 de novembro de 2017.
[assinado eletronicamente]


PAULO SÉRGIO PIMENTA
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA  VARA DO TRABALHO DE POSSE


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2017


Nos dias 06 e 07 de novembro  de 2017, o Desembargador-Corregedor do Tribunal


Regional  do Trabalho da 18ª  Região,  Paulo Pimenta,  e o  Diretor de  Secretaria  da


Corregedoria Regional, Marcelo Marques de Matos, foram recepcionados pelo Diretor


de Secretaria e demais servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária


relativa a este exercício, iniciada em 25 de outubro de 2017, com fundamento no artigo


682,  XI,  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho.  Ausente,  por  motivo  de  saúde,  o


Excelentíssimo Juiz Titular, Whatmann Barbosa Iglesias.


O  edital  nº 44/2017,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº 


2331/2017, em 11 de outubro de 2017, nas páginas 2/3, tornou pública a correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador-Corregedor inspecionou a Vara do Trabalho de Posse, adotando-se


a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II, do Provimento


TRT18ª  SCR  nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  o  magistrado,


servidores,  estagiários  e  demais  colaboradores,  orientando-os  quanto  às  melhores


práticas e colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços, notadamente o


da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil  –  Subseção Posse e a  AGATRA – Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas  foram  informadas  da  realização  da  Correição


Ordinária  nessa  Vara  do  Trabalho,  através  dos  Ofícios  TRT/SCR  Nº  276  e  277,


expedidos  em  17  de  outubro  de  2017.  Durante  os  trabalho  correcionais,  o


Desembargador-Corregedor recebeu a visita dos seguintes advogados: Dra.  Juliana


Chaves Siqueira - OAB/GO - 19.012, Presidente da Subseção da OAB de Posse, Dr.


Jucemar Bispo Alves - OAB/GO – 13.655, Dr. Luis Alves Mesquita – OAB/GO – 48.381,


Dra.  Bárbara  Santos Melo  –  OAB/GO – 49.260,  Dra.  Zoraide Rocha Magalhães  –
1
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OAB/GO – 10.154, Dr. Eduardo Araújo Pereira – OAB/GO – 33.847, e Dr. Leonardo


Magalhães Valente - OAB/GO – 43.978. Na oportunidade, apresentaram críticas e


sugestões  visando  o  aprimoramento  da  prestação  jurisdicional  neste  juízo.  O


Desembargador-Corregedor,  atento  às  reivindicações  dos  advogados,  mas


preservando  também  o  direito  à  manifestação  e  ao  contraditório  por  parte  do


Excelentíssimo  Juiz  Titular,  esclareceu  aos  ilustres  advogados  que  tratará  das


questões discutidas nesta reunião com o referido magistrado em momento oportuno.


Elogiaram a eficiência  dos trabalhos desempenhados pela  Secretaria  da Vara,  a


cordialidade no trato com os advogados e a celeridade no trâmite dos processos


neste  juízo,  reivindicando,  ainda,  a  permanência  dos  trabalhos  voltados  para  a


justiça itinerante. O Desembargador-Corregedor deu a saber aos ilustres advogados


que  envidará  os  esforços  necessários  para  manter  esse  importante  serviço  nos


municípios jurisdicionados, ressaltando, todavia, as restrições decorrentes do grave


contingenciamento  orçamentário  imposto  a  toda  a  Justiça  do  Trabalho  neste


exercício e para os exercícios vindouros. 


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


A Vara do Trabalho de Posse possui jurisdição sobre os municípios de Posse (sede


da jurisdição),  Alvorada do Norte, Buritinópolis, Campos Belos, Cavalcante,


Damianópolis, Divinópolis de Goiás, Guarani de Goiás, Iaciara, Mambaí, Monte


Alegre de Goiás, Nova Roma,  São Domingos, Simolândia,  Sítio D' Abadia e


Teresina de Goiás.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Posse, desde 2010 houve um acréscimo populacional da


2
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ordem de 13% (de 31.419 para 35.574 habitantes1 em 2017). O município de Posse


está localizado na divisa de Goiás com o Estado do Bahia, à 514 km da capital


Goiânia.  Graças ao desbravamento do cerrado, a produção de grãos como soja,


milho, algodão e arroz divide importância com a criação de gado. O setor terciário é


representado no município pelo comércio em geral,  transportadoras, revendas de


veículos, máquinas e implementos agrícolas. Segundo as estatísticas do Cadastro


Central  de  Empresas,  referentes  ao  exercício  de  2015,  o  município  possui  801


empresas instaladas atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de 3.556


pessoas,  com salário  médio  mensal  de  1,9  salários  mínimos.  Cerca de 76% da


população vive na área urbana do município.


*Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


A unidade recebeu, no último exercício (2016),  678 novas ações. Considerado o


último quinquênio (2012/2016) a unidade recebeu, em média,  619 processos/ano.


O gráfico acima demonstra uma queda da demanda processual no ano de 2016.


Neste  exercício,  considerando o  número de ações protocoladas até  setembro,  a


demanda  processual  desta  Vara  do  Trabalho  deverá  ficar  em  torno  de  525


processos,  confirmando a tendência de queda.  Em razão disso, considerando o


disposto  no  artigo  9º,  parágrafo  1º,  da  Resolução  63/2010  do  CSJT2,  e


considerando, ainda, o quadro de contenção orçamentária por que passa a Justiça


do Trabalho,  o Desembargador-Corregedor entendeu adequada a manutenção de


apenas uma Vara do Trabalho na localidade.


1 Segundo  estimativa  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE,  para  ano  de  2017,  disponíveis  em
www.ibge.gov.br.


2 “Art. 9º, § 1º: Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser
proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores,
for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de
março de 2012)”
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4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 218 dias úteis no período correcionado.


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que o  magistrado atuante


nesta  Vara  do  Trabalho  reside  nos  limites  da  jurisdição,  comparecendo


habitualmente  à  unidade  e  realizando  2  semanas  de  audiências  por  mês,  de


segunda  a  sexta-feira,  assiduidade  considerada  condizente  com  a  demanda


processual  desta  Vara  do  Trabalho,  nos  termos  do  art.  19,  II,  da  CPCGJT,


levando-se em conta, ainda, os prazos médios de duração dos processos aferidos


nesta visita correcional. 


4.2 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a setembro.
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a setembro.
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


As  informações  trazidas  pelos  gráficos  acima,  pertinentes  ao  último


triênio, demonstram certa estabilidade dos prazos médios desta Vara do


Trabalho quanto aos processos que tramitam no rito sumaríssimo, sempre


em  patamares  inferiores  a  90  dias,  conforme  recomendado  pela


Corregedoria Regional. No que respeita aos processos que tramitam no


rito  ordinário,  percebe-se  uma  sensível  redução  do  prazo  médio  de


duração do processo em relação ao exercício de 2014. Os dados deste ano já


sinalizam pela  manutenção  desses  prazos  em patamares  inferiores  à  média  da


Região. Segundo os dados estatísticos extraídos do SIG – Sistema Integrado de


Gerenciamento da Corregedoria Regional,  o prazo médio  para designação da 1ª


audiência  no  rito  sumaríssimo,  que  era  de  19,64  dias no  ano  de  2015,  sofreu


alteração, em 2016, para 29,64 dias, tendo sido majorado neste exercício (até o mês


de setembro) para  35,13 dias; no rito ordinário, o prazo médio aferido passou de


21,98 dias em 2015 para 32,11 dias em 2016, chegando a 39,03 dias até setembro


deste ano. No tocante  ao prazo médio da entrega da prestação jurisdicional  (do


ajuizamento até a solução do processo), os referidos relatórios apontam que, no rito


sumaríssimo, o prazo que era de 29,25 dias em 2015, sofreu forte elastecimento,


em 2016, para 67,02 dias, com ligeira redução neste exercício, passando para 65,26


dias; no rito ordinário, a média aumentou de 47,45 dias em 2015, para 68,24 dias


em  2016,  e,  em  2017  (de  janeiro  a  setembro),  passou  para  78  dias.  Merece


destaque  o  baixo  índice  de  congestionamento  obtido  pela  unidade  na  fase  de


conhecimento  no  último  triênio,  bem  abaixo  da  média  do  Regional  no  mesmo


período (conforme item 1 do Relatório de Correição), e o elevado índice de acordos,


de 49% em 2016, superior à média regional. Por fim, o Desembargador-Corregedor


destacou  que a  Vara  do Trabalho de Posse apresentou excelente  resultado no


cumprimento  da  Meta  1  em 2016,  com percentual  de  104,42%  (678  processos


recebidos  e  709  solucionados),  o  que  vem  se  repetindo  neste  exercício,  com


percentual de 124,08% (distribuídos 394 processos e solucionados 440 processos),
6
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considerando o período de janeiro a setembro. 


4.3 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a setembro.
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


No exercício de 2016, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 76,26%


no  cumprimento  da  Meta  5  do  CNJ (Baixar  quantidade  maior  de  processos  de


execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,


a Vara do Trabalho de Posse iniciou 197 e baixou 151 execuções, o que culminou


em uma taxa de congestionamento de 85%, acima da média do Regional no mesmo


ano. Neste exercício, a unidade iniciou 85 e baixou 309 execuções até o momento, o


que corresponde a um índice de cumprimento parcial da referida meta de 403,92%,


desempenho considerado excelente pelo Desembargador-Corregedor.


4.3.1 Utilização do Sistema Bacen Jud


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item 6.3  do  Relatório  de  Correição,


constatou-se que esta Vara do Trabalho efetuou 28.961 protocolizações no período


de  outubro/2016  a  setembro/2017,  número  considerado  excelente  pelo


Desembargador-Corregedor em face do reduzido acervo de processos pendentes na


fase executória, conforme anotado no item 1 do Relatório de Correição, e acima


daquele obtido pela unidade considerada paradigma, no grupo de Varas do Trabalho


com movimentação processual superior, que registrou 2.055. 


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 A observância às disposições contidas nos arts. 76 e 81 do PGC, fazendo


constar nas atas homologatórias de acordos, além dos esclarecimentos acerca da


importância  do  cumprimento  das  obrigações  previdenciárias,  da  necessidade  de


envio de informações à  Previdência Social,  da possibilidade de parcelamento do


débito junto à Secretaria da Receita Federal, bem como a determinação para que


seja comprovada nos autos a entrega da GFIP e a expedição de ofício à Receita


Federal do Brasil, nos termos do artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado nos


itens 7.2 – 4 e 12 do Relatório de Correição; 


 Esta recomendação foi atendida.
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6.2 A liberação do depósito recursal, independentemente de requerimento da


parte, nos termos do artigo 195 do PGC e do artigo 66, inciso I, da Consolidação dos


Provimentos da Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho, quando, ocorrendo o


trânsito em julgado da sentença condenatória, a decisão for líquida ou o valor da


conta for inequivocamente superior ao do depósito recursal, conforme apurado no


item 7.2 – 17 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação foi atendida.


6.3 Que este juízo se abstenha de realizar audiências iniciais sem a presença


de um magistrado, notadamente quanto à prática de atos privativos de juiz, como o


recebimento de defesa a abertura de prazo à parte contrária para manifestação. A


atuação do Núcleo de Conciliação sem a presença de um magistrado somente pode


ocorrer  para  registrar  proposta  de  acordo  entre  as  partes,  mediante  Termo  de


Conciliação, que será submetido posteriormente ao magistrado para homologação.


Não havendo conciliação, deverá ser designada audiência inicial;


 Esta recomendação não foi atendida, razão pela qual será reiterada no


item 7.1.1.


6.4 Que este juízo se abstenha de impedir o acesso de qualquer cidadão a


esta Vara do Trabalho, salvo quando ocorrer a perturbação da ordem; 


 Esta recomendação foi atendida.


6.5  Que seja providenciado, com a urgência possível, um monitor para a sala


de audiências do Núcleo de Conciliação, a fim de que os ilustres advogados possam


acompanhar os registros feitos nas respectivas atas, antes de serem submetidas à


apreciação do magistrado.


 Esta recomendação foi atendida.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendação reiterada


Diante  do  não  atendimento  de  uma  recomendação  decorrente  da  última  visita


correcional, o Desembargador-Corregedor reiterou: 
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7.1.1 Ao  analisar  processos  por  amostragem,  o  Desembargador-Corregedor


percebeu que tem sido realizadas audiências pelo denominado “Núcleo Permanente


de  Conciliação  -  NPC”  deste  juízo  sem  a  presença  física  de  magistrado  nesta


unidade  jurisdicional.  Não  bastasse,  quando  não  foi  obtida  a  conciliação,  está


havendo a  apresentação  de  defesa,  concessão  de  prazo à  parte  contrária  para


impugnação, além de registro de requerimentos feitos pelas partes,  para análise


posterior do magistrado. De início, destaco que a recomendação constante na ata da


correição anterior - no sentido de que “este juízo se abstenha de realizar audiências


iniciais sem a presença de um magistrado, notadamente quanto à prática de atos


privativos  de  juiz,  como  o  recebimento  de  defesa  a  abertura  de  prazo  à  parte


contrária  para  manifestação”  -  não  foi  atendida,  haja  vista  que  as  audiências


realizadas pelo NPC deste juízo estão indo além de suas atribuições, substituindo,


em regra, a audiência inicial, sem a presença de um magistrado na sede de Vara.


Nem mesmo a submissão dos atos processuais praticados pelo NPC para posterior


ratificação pelo magistrado lotado neste juízo, supre tal requisito ou tem o condão de


dar  cumprimento  àquela  recomendação.  Ademais,  não  obstante  na  correição


ordinária anterior tenha sido registrado que a “atuação do Núcleo de Conciliação


sem a presença de um magistrado somente pode ocorrer para registrar proposta de


acordo  entre  as  partes,  mediante  Termo  de  Conciliação,  que  será  submetido


posteriormente ao magistrado para homologação”, fato é que tal conduta não mais


encontra  guarida  à  vista  da  disciplina  da  Resolução  nº  174/2016,  do  CSJT


(recentemente editada àquela época), que regrou a atuação dos Centros Judiciários


de Métodos Consensuais de Solução de Disputas – CEJUSC-JT, à qual devem se


submeter  todos  os  órgãos  aos  quais  atribuídas  as  atividades  de  mediação  e


conciliação  na  Justiça  do  Trabalho,  independentemente  de  sua  denominação


anterior, que inclusive deve se adequar à definida naquele normativo. Reza o artigo


6º, § 1º, da Resolução nº  174/2016, do CSJT, in verbis: “Os Tribunais Regionais do


Trabalho criarão Centro(s)  Judiciário(s)  de  Métodos Consensuais  de Solução de


Disputas – CEJUSC-JT, unidade(s) do Poder Judiciário do Trabalho vinculado(s) ao


NUPEMEC-JT,  responsáveis  pela  realização  das  sessões  e  audiências  de


conciliação  e  mediação  de  processos  em  qualquer  fase  ou  instância,  inclusive


naqueles pendentes de julgamento perante o Tribunal Superior do Trabalho. § 1º. As


sessões  de  conciliação  e  mediação  realizadas  nos  CEJUSC-JT  contarão  com


presença  física  de  magistrado,  o  qual  poderá  atuar  como  conciliador  e


mediador  e  supervisionará  a  atividade  dos  conciliadores  e  mediadores,


estando  sempre  disponível  às  partes  e  advogados ,  sendo  indispensável  a


presença do advogado do reclamante.”  Vê-se, portanto, que a presença física de
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magistrado na sede da VT durante a realização de qualquer audiência, ainda que a


cargo  do  Núcleo  ou  CEJUSC,  mesmo  quando  voltada  exclusivamente  para  a


tentativa  de  conciliação,  é  imposição  que  não  admite  qualquer  tipo  de


contemporização  e/ou  flexibilização,  não  podendo  ser  suprida  por  posterior


ratificação por magistrado dos atos então praticados, ou mesmo ter a supervisão


física substituída por qualquer outra proporcionada por quaisquer meios telemáticos,


ainda que seja por vídeoconferência. Bem por isso, o Desembargador-Corregedor


determinou a este juízo que se abstenha de realizar qualquer tipo de audiência


sem a presença física de um magistrado na sede da Vara do Trabalho.


7.2  Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante  das  ocorrências  verificadas  durante  esta  visita  correcional,  o


Desembargador-Corregedor recomendou:


7.2.1 Que a Vara do Trabalho observe o disposto no Provimento SCR/TRT18


nº 3/2013, especialmente no que se refere ao momento do lançamento do início da


execução, no sistema informatizado PJe, visando a correta alimentação do sistema


e-Gestão, nos termos do artigo 49 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 11 do


Relatório de Correição; e


7.2.2 Não  obstante  se  trate  de  matéria  com  viés  jurisdicional,  bem  como


considerando-se o respeitável entendimento do Excelentíssimo Juiz Titular expresso


nas decisões proferidas nos processos citados no item  7.2 -  13 do Relatório de


Correição, com vistas à uniformização de procedimentos nos termos estabelecidos


no PGC deste Tribunal, pondera a Corregedoria a conveniência da observância do


procedimento previsto no parágrafo único do artigo 179 do PGC nas execuções


previdenciárias em que o crédito seja  superior ao limite estabelecido na  Portaria


MPS  nº  1293/2005,  que  fixa  valores-piso  para  as  execuções  de  ofício  das


contribuições previdenciárias na Justiça do Trabalho, inclusive nos casos em que o


valor esteja abaixo do limite estipulado para inscrição na Dívida Ativa da União.


8       LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A  Vara  do Trabalho de  Posse  conta  com um quadro  de  9  servidores  efetivos,


incluindo  o  Diretor  de  Secretaria  e  1  oficial  de  justiça,  não  possuindo  claro  de


lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de
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2014/2016, a Vara do Trabalho de Posse recebeu 699 processos. O ANEXO III da


Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de 6 a 7 servidores (descontado  o


calculista) para as Varas do Trabalho com essa demanda processual (de 501 a 750


processos ao ano).  O artigo  7º  do  mesmo diploma legal  prevê ainda:  “Além do


quantitativo  de  servidores  previsto  no Anexo  III,  as  Varas  do  Trabalho  que não


disponham de Central de Mandados e recebam até 1.000 (mil) processos por ano


poderão contar com até dois servidores ocupantes do cargo de Analista Judiciário,


Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal...”. Diante disso, o


Desembargador-Corregedor registrou que a unidade possui um quadro de lotação


compatível com sua demanda processual.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se  amoldam  às  situações  descritas  na  Resolução  Administrativa  nº  160/2016


deste Regional.


9         CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os


distribuídos no ano corrente. (cumprida)


No exercício de 2016, a Vara do Trabalho de Posse atingiu o percentual de 104,42%


no cumprimento dessa meta (678 processos recebidos e 709 solucionados), índice


superior àquele registrado em 2015 (93,49%). 


Meta 2 – Identificar e julgar, até 31/12/2016, pelo menos 90% dos processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau. (cumprida)


No exercício de 2016, a Vara do Trabalho de Posse atingiu o percentual de 111,11%,


resultando no  cumprimento  dessa  meta,  razão  pela  qual  o


Desembargador-Corregedor parabenizou o Excelentíssimo Juiz que atua na unidade


pelo excelente desempenho.


Meta  3  -  Aumentar  o  índice  de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. (cumprida)


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  39,67%,


segundo as regras vigentes à época. No exercício de 2016, a Vara do Trabalho de


Posse  atingiu o percentual de 48,87% no cumprimento dessa meta, acima da média


regional, que ficou em 39,48%, segundo a metodologia de cálculo definida para o


referido exercício. 
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Meta 5 – Impulsionar processos na fase executória, em quantidade maior de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente.


No exercício de 2016, a Vara do Trabalho de Posse atingiu o percentual de 76,26%


no  cumprimento  dessa  meta  (197  execuções  iniciadas  e  151  baixadas),


desempenho ligeiramente abaixo da média regional (76,36%).


Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas distribuídas até 31/12/2013


no primeiro grau. (não aplicável na unidade)


No exercício  de 2016,  a  Vara  do Trabalho de Posse não possuía  ação coletiva


distribuída até 31/12/2013 pendente de solução.


Meta 7 – Priorizar o julgamento dos processos dos maiores litigantes e dos


recursos repetitivos. (cumprida) 


No exercício de 2016, a Vara do Trabalho de Posse atingiu o percentual de 196%,


resultado  acima  da  média  regional  (113,53%),  com  diminuição no  estoque  de


processos dos maiores litigantes em 2016, de 4 em 31/12/2015, para 2 ao final do


exercício de 2016.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2017


Meta  1  –  Julgar  o  equivalente  a  90%  da  quantidade  de  processos  de


conhecimento  distribuídos  no  ano  corrente,  com redução proporcional,  em


cada tribunal, à redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos. (cumprida até o mês de setembro)


Considerando o resultado parcial  sobre o cumprimento desta meta, referente aos


meses de janeiro a setembro de 2017, foi constatado que a unidade correcionada


alcançou o percentual de 124,08% (distribuídos 394 processos e solucionados 440


processos). O Desembargador-Corregedor parabenizou o Excelentíssimo Juiz que


atua na unidade pelo excelente resultado parcial alcançado.


Meta  2  –  Julgar  processos  mais  antigos  (julgar  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2015 no primeiro grau). (cumprida)


A unidade possuía 128 processos distribuídos até 31/12/2015 pendentes de solução,


dos  quais  125 foram  solucionados  até  o  ano  de  2016.  No  presente  exercício,


considerados os dados estatísticos até o mês de setembro, a unidade solucionou


mais  2 processos,  atingindo,  para  fins  de  cumprimento  da  meta  em  exame,  o
13
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percentual  de  110,24%. O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  o


Excelentíssimo  Juiz  que  atua  na  unidade  pelo  atingimento  antecipado  da  meta,


encarecendo, todavia, a continuidade na solução preferencial dos processos mais


antigos.


Meta 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação (aumentar o índice


de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em  relação  à  média  do  biênio


2013/2014,  em  2  pontos  percentuais,  excluindo-se  da  base  de  cálculo  os


processos  com desistência  e  arquivamento,  e  com fixação  de  cláusula  de


barreira de 54%) . 


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  55,63%,


um pouco acima da média regional. Até o mês de setembro deste exercício, o índice


de conciliação aferido nesta unidade foi de 44,01%. O Desembargador-Corregedor


reconheceu que a situação econômica vivenciada pelo País atualmente não revela


um  cenário  favorável  para  o  incremento  das  conciliações.  Nada  obstante,


considerando  que  a  meta  em  análise  fixa  em  54%  a  cláusula  de  barreira,  o


Desembargador-Corregedor encareceu ao Excelentíssimo Juiz atuante na unidade


que continue envidando os esforços necessários para a pacificação dos conflitos


submetidos à sua apreciação, amentando o índice de conciliação em, pelo menos,


9,99%,  visando  o  cumprimento  desta  meta  pela  unidade  e  pelo  Tribunal,  neste


exercício. 


Meta 5 –  Impulsionar processos à execução (baixar 90% do total  de casos


novos  de  execução  do  ano  corrente,  com  redução  proporcional,  em  cada


tribunal,  à  redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos). (cumprida até o mês de setembro)


Foram  iniciadas,  até  setembro  de  2017,  85 execuções  na  unidade,  tendo  sido


baixadas,  no  mesmo  período, 309 execuções,  o  que  corresponde,  para  fins  de


cumprimento  da  meta  em  exame,  ao  percentual  de 403,92%.  O


Desembargador-Corregedor  parabenizou  o  Excelentíssimo  Juiz  pelo  excelente


resultado  parcial  alcançado,  exortando-o,  todavia,  com auxílio  do  seu  corpo  de


servidores, a seguir dispensando especial atenção aos processos que tramitam na


fase executória, visando o cumprimento desta meta pela unidade e pelo Tribunal


neste exercício.


Meta 6 – Priorizar  o julgamento das ações coletivas (julgar 98% das ações


coletivas distribuídas até 31/12/2014 no 1º grau). (cumprida)


A unidade possuía 1 ação coletiva distribuída até 31/12/2014 pendente de solução, a


qual foi julgada em 2015, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o


percentual  de  102,04%. O Desembargador-Corregedor  parabenizou o magistrado
14
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que atua na unidade pelo atingimento desta meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). (cumprida até o mês de setembro)


A unidade  possui 9 ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2016,


pendentes de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos


até o mês de setembro, a unidade recebeu mais 5 processos e julgou 13, totalizando


1 processo pendente de julgamento e atingindo, para fins de cumprimento da meta


em  exame,  o  percentual  de 882%.  O Desembargador-Corregedor,  a  par  de


reconhecer o excelente resultado, exortou o Juiz atuante na unidade, com auxílio do


seu corpo de servidores, a seguir dispensando especial atenção aos processos em


que figurem como parte os maiores litigantes,  visando o cumprimento desta meta


pela unidade e pelo Tribunal neste exercício.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2017 -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2016, em 2% para aqueles TRTs que contabilizam o prazo médio de até


200 dias).


No exercício de 2016, o tempo médio de duração do processo no âmbito do 1º grau


de jurisdição deste Regional foi aferido em  153 dias.  Particularmente na Vara do


Trabalho de Posse, o prazo médio em 2016 foi  67,73 dias. Conforme anotado no


item 4.2 desta ata, o prazo médio desta unidade, até setembro de 2017, está em


72,63 dias. 


11       DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de  desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor   fez  os


seguintes registros: 


11.1 A atividade  judicial  da  Vara  do  Trabalho  de  Posse  está  sendo  bem


desempenhada  pelo  Excelentíssimo  Juiz  Titular,  com  uma  eficiente  prestação


jurisdicional,  demonstrada  pela  aferição  dos  prazos  médios  de  duração  dos


processos em 2016 e neste exercício, muito abaixo da média da Região. É motivo


de destaque nesta oportunidade a inexistência de pendências processuais acima do


limite  legal,  o  exíguo  prazo  médio  para  sentenciar,  de  apenas  1  dia  nos  ritos


sumaríssimo e ordinário, e o aumento da produtividade desta Vara do Trabalho em


2016, alcançando o índice de 105%, acima daquele aferido em 2015 (94%), o que
15
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vem se repetindo neste exercício, com produtividade superior à 100%, razão pela


qual  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  enalteceu  a  atuação  do


Excelentíssimo Juiz  Whatmann Barbosa Iglesias,  Titular desta  Vara  do Trabalho,


externando a sua satisfação com os resultados colhidos por ocasião desta correição.


Nada obstante, encareceu ao magistrado titular a fiel observância à determinação


contida no item 7.1.1 desta ata;


11.2 As  atividades  afetas  à  Secretaria  da  Vara  estão  sendo  bem


desempenhadas pela sua equipe de servidores, com regular impulsionamento dos


processos e observância dos prazos legais. Mereceu especial destaque o excelente


desempenho da Secretaria no impulsionamento dos processos na fase executória,


com a utilização efetiva das ferramentas tecnológicas à disposição do juízo, obtendo


excelente  desempenho no cumprimento  da Meta  5  do CNJ neste  exercício.  Em


razão disso, o Desembargador-Corregedor parabenizou toda a equipe de servidores


desta Vara do Trabalho, na pessoa de seu competente Diretor, Antônio César Batista


Cordeiro, pelo comprometimento e operosidade no desempenho de seus misteres,


encarecendo,  todavia,  especial  atenção  às  recomendações  feitas  nesta  ata  de


correição;


11.3 No que respeita às auditorias permanentes da Corregedoria Regional, a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos  trabalhos


neste juízo; 


11.4   O Desembargador-Corregedor  registrou,  ainda,  os  cumprimentos  ao


Excelentíssimo Juiz  Whatmann Barbosa Iglesias, bem como ao ilustre Diretor de


Secretaria,  Antônio  César  Batista  Cordeiro,  pelo  bom  ambiente  de  trabalho,


evidenciado no contato individual  mantido com  os servidores da Secretaria, onde


restou demonstrada a satisfação de todos por fazer parte da equipe de trabalho


desta unidade, fruto, certamente, da capacidade de liderança de seus gestores.


Nada  mais  havendo  a  ser  tratado,  o  Desembargador-Corregedor  agradeceu  ao


magistrado Titular, bem como ao corpo de servidores desta Vara do Trabalho pela


amável acolhida da equipe correcional, dando por encerrada a correição às 18 horas


do dia 07 de novembro de 2017.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador PAULO PIMENTA
Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 7 de novembro de 2017.
[assinado eletronicamente]


PAULO SÉRGIO PIMENTA
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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